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O caso Aristides Sousa Mendes e a Fórmula de
Radbruch: “A injustiça extrema não é Direito”*

The Aristides de Sousa Mendes Case and Radbruch’s Formula:
“Extreme Injustice Is No Law”

Paulo de Sousa Mendes**

“a missão não é leve: cada homem é responsável
pelo mundo inteiro”

clarice lispector (1920- 1977)

* Guião da palestra que proferi na “conferência direitos Humanos: Memória do Holocausto – nunca
esquecer”, no salão nobre do tribunal da Relação de lisboa, em 10 de dezembro de 2020. Mantive
na versão agora publicada o estilo de testemunho pessoal, pois foi isso que me pediram no contexto do
evento organizado pelo “Programa nunca esquecer – Programa nacional em torno da Memória do
Holocausto”, que foi instituído em junho de 2020, pela Resolução 51/2020 da Presidência do conselho
de Ministros: em torno da memória do Holocausto e para a promoção dos direitos humanos.
** Professor catedrático da Faculdade de direito da universidade de lisboa.
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Resumo: as sociedades precisam de cidadãos
autónomos, livres e conscientes. Mais do
que isso, cidadãos capazes de avaliar o justo
e o injusto no caso particular, que é uma
distinção que se baseia no reconhecimento
do outro como um ser igual em direitos
ou, pelo menos, na compaixão pelo outro.
o estado de direito não toma por base a
mera autoridade nem a obediência cega.
Pelo contrário, o estado de direito promove
ou, pelo menos, deveria promover a capacidade
de todos os cidadãos se reconhecerem como
iguais entre si e, em situações- limite, saberem
exercer a sua autonomia ética em prol dos
direitos fundamentais dos outros.
Palavras- chave: autonomia; autoridade;
compaixão; desobediência; injustiça extrema.

Abstract: societies need autonomous, free
and conscious citizens. even more than that,
societies need citizens that are capable of
evaluating the just and the unjust in the
particular case, which is a distinction that
is based on the recognition of the other
as an equal being in rights or, at least, on
compassion for the other. the rule of law
is not based on mere authority or blind
obedience. on the contrary, the rule of law
promotes, or at least should promote, the
ability of all citizens to recognize themselves
as equals and, in extreme situations, to know
how to exercise their ethical autonomy in
favour of the fundamental rights of others.
Keywords: autonomy; authority; compassion;
disobedience; extreme injustice.



Sumário: i. introdução; ii. o mundo de ontem; iii. Quem salva uma vida, salva a
Humanidade; iv. dois funcionários: um homem bom e um homem banalmente mau;
v. o dever jurídico de desobediência às ordens extremamente injustas; vi. conclusão.

I. Introdução

agradeço o convite para participar neste evento cuja realização é de louvar a
todos os títulos para que nunca esqueçamos o Holocausto, nem deixemos de honrar
as suas vítimas. creio que me convidaram não apenas por ser professor de direito
Penal, inclusive com trabalhos publicados no domínio do direito Penal internacional,
designadamente tendo coorganizado uma obra coletiva sobre Eichmann em Jerusalém
– 50 anos depois1, mas também por ser parente do cônsul aristides de sousa Mendes
do amaral e abranches (1885- 1954)2, postumamente promovido a embaixador
por causa da sua ação humanitária no ano de 19403. aristides, como hoje sabemos,
assegurou, através da emissão de vistos para Portugal, o salvamento de milhares de
refugiados que procuravam o exílio a partir de bordéus, baiona ou Hendaia4, fugindo
da progressão das tropas alemãs após a invasão da França nesse mesmo ano5.45

1 cf. Eichmann in Jerusalem – 50 Years After: An Interdisciplinary Approach (eds.: Kai ambos et al.),
duncker & Humblot, berlim, 2012, e Eichmann em Jerusalém – 50 Anos Depois (coords.: Kai
ambos et al.), Marcial Pons, são Paulo, 2017.
2 Para uma genealogia da Família “souza Mendes do amaral e abranches”, cf. doMinGos de
aRaúJo aFFonso   / RuY diQue tRavassos valdeZ, Livro de Oiro da Nobreza, ii, braga: Pax, 1933,
pp. 261-270 (entrada: viscondes de Midões), especialmente p. 265.
3 [nota de atualização]: em 19 de outubro de 2021, aristides recebeu honras de Panteão nacional,
onde se procedeu ao descerramento de placa evocativa.
4 costuma referir-se que terá passado vistos a mais de 30 mil refugiados, um terço dos quais judeus
(cf. Rui aFonso, Aristides de Sousa Mendes – Um Homem Bom, 2.ª ed., texto, alfragide, 2009,
p. 370; Rui RaMos et al., História de Portugal, 6.ª ed., a esfera dos livros, lisboa, 2010, pp.
663-664 e MaRGaRida de MaGalHães RaMalHo, O Essencial sobre os Salvadores Portugueses,
imprensa nacional-casa da Moeda, lisboa, 2021, p. 49). no entanto, há quem conteste esses
números, dizendo que o cônsul português teria emitido 2862 vistos entre 1 de janeiro e 22 de
junho de 1940, não se podendo saber com rigor quantos vistos haveria depois de conceder nas
secções consulares de baiona e Hendaia, dado que nesses locais terá emitido dezenas sem o selo
consular e escritos à mão, não ficando registados em lado algum (cf. avRaHaM MilGRaM, Portugal,
Salazar e os Judeus, trad. do hebraico por lúcia liba Mucznik, Gradiva, lisboa, 2010, p. 101).
também há quem prefira referir-se simplesmente à passagem de milhares de vistos entre 17 e 19
de junho de 1940, em bordéus, mas acrescentando que os números totais, incluindo os de baiona
e Hendaia, ultrapassaram largamente os mencionados por Milgram (cf. estHeR MucZniK,
Portugueses no Holocausto, a esfera dos livros, lisboa, 2012, pp. 173-177 e iRene FlunseR
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PiMentel   / clÁudia ninHos, Salazar, Portugal e o Holocausto, temas e debates   / círculo de
leitores, lisboa, 2013, p. 431 e pp. 439-440). a Sousa Mendes Foundation, com sede em nova
iorque, já identificou 3900 beneficiários de vistos, provenientes de 49 países, e continua com a sua
campanha de procura dos refugiados e descendentes que devem a sua vida à ação humanitária do
cônsul português. seja como for, o livro de Registo de vistos concedidos pelo cônsul de Portugal
em bordéus, aristides de sousa Mendes (1939-1940), guardado no arquivo diplomático do
Ministério dos negócios estrangeiros, passou a constar, desde 10 de novembro de 2017, da lista
de documentos que constituem a Memória do Mundo da unesco.
5 Para além de inúmeros artigos, ensaios e obras coletivas, a vida e a ação humanitária do “anjo de
bordéus” também tem vindo a inspirar um número crescente de crónicas, fotobiografias, obras de
ficção e peças de teatro, destacando-se as seguintes: Júlia neRY, O Cônsul, dom Quixote, lisboa,
1991; luiZ FRancisco Rebello, A Desobediência, campo das letras, Porto, 1998; MiRiaM assoR,
Aristides de Sousa Mendes – Um Justo Contra a Corrente, 2.ª ed., Guerra e Paz, lisboa, 2009; louise
W. boRden   / allan dRuMMond, The Journey That Saved Curious George – The True Wartime
Escape of Margret and H. A. Rey, Houghton Mifflin Harcourt, nova iorque, 2010; antónio alves
caRdoso, Pela Mão de Aristides de Sousa Mendes, sinapis, lisboa, 2015; JosÉ JoRGe letRia, Aristides
de Sousa Mendes – Um Homem de Coragem, imprensa nacional-casa da Moeda, lisboa, 2015;
luiZe valente, Uma Praça em Antuérpia, saída de emergência, Porto salvo, 2015; saliM bacHi,
Le Consul, Gallimard, Paris, 2015; sónia louRo, O Cônsul Desobediente, saída de emergência, s.
Pedro do estoril, 2015; ana cRistina luZ   / antónio Moncada de sousa Mendes, Aristides, o
Semeador de Estrelas, ed. a., são Pedro de Moel, 2017; Joan aRnaY HalPeRin et al., My Sister’s Eyes
– A Family Chronicle of Rescue and Loss During World War II, sousa Mendes Foundation, Huntington,
nY, 2017; cHRistian antonini, I Ribelli di Giugno, Giunti, Firenze   / Milano, 2019; ana cRistina
luZ, A Lista de Aristides de Sousa Mendes, textiverso, leiria, 2020 e daGMaR FoHl, Wer ein einziges
Leben rettet, rettet die ganze Welt, Gmeiner, stuttgart, 2020. também inspirou álbuns de banda
desenhada, a saber: JocelYn Gille, Bordeaux Dans la Tourmente 1939-1940, edition de la cité,
Pontchâteau, 1993; JosÉ RuY, Aristides de Sousa Mendes – Herói do Holocausto, Âncora, lisboa,
2005 e PHiliPPe tHiRault   / albeRto PaGliaRo, Le Combat des Justes – Six Récits de Résistance,
delcourt, Paris, 2014; antónio GoMes de alMeida   / aRtuR coRReia, Super-Heróis da História
de Portugal – Aristides de Sousa Mendes e Dona Antónia, 2.ª ed., correio da Manhã, lisboa, 2016.
Muitas dessas obras originais estão traduzidas e editadas em múltiplas línguas. também lhe foram
dedicados alguns filmes, a saber: “désobeir” (França, 2008), realizado por Joël santoni e com o
ator bernard le coq; “o cônsul de bordéus” (Portugal, 2011), realizado por João corrêa e Francisco
Manso e com o ator vítor norte e o documentário ficcionado “aristides sousa Mendes: um Homem
bom” (argentina, 2017), realizado por victor lopes e filmado em buenos aires. igualmente, várias
partituras e peças musicais lhe foram dedicadas, conhecendo-se as seguintes: um “Requiem (em
Memória de aristides sousa Mendes)”, do compositor luís cipriano, interpretado pelo coro
Misto da covilhã e orquestra sinfónica da ePabi, com edição em cd de 1998; uma oratória do
compositor norte-americano neely bruce, intitulada “circular 14: the apotheosis of aristides”,
apresentada pela primeira vez em Washington, em 19 de abril de 2015, pelo maestro tedy Klaus
e interpretada pelo tenor benjamin slogan, no papel de aristides, tendo a parte narrativa sido
desempenhada por um dos netos de aristides, Gerald Mendes; um “tributo a aristides de sousa
Mendes”, do grupo d’alma, com edição em cd de 2017; já neste ano de 2020, a companhia
contracanto associação cultural de nelas (viseu) levou à cena a opereta “aristides, o Musical”,
com interpretação de Rúben Madureira e participação da atriz Manuela Maria, espetáculo que a
RtP 2 transmitiu. Finalmente, algumas representações teatrais lhe foram dedicadas, tais como:
“número 14 – cais louis Xviii – bordeaux – France”, da autoria de antónio Moncada de sousa
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É frequente que me perguntem qual o meu grau de parentesco com aristides.
sou sobrinho- neto pelo lado do meu avô paterno, José Paulo (1895- 1960), o mais
novo dos dois irmãos de aristides. césar (1885- 1955) era o irmão gémeo de
aristides e José Paulo era dez anos mais novo.

tenho muita honra em juntar- me a todos quantos têm sabido recuperar e
engrandecer a memória de aristides, um homem bom, amante da vida, que
trocou o bem- estar seu e dos seus familiares pelo apelo da sua consciência moral,
em circunstâncias que não escolheu, mas que não se permitiu a si mesmo ignorar.
aristides assumiu a missão de salvar na pessoa de cada refugiado a humanidade
inteira, ouvindo a voz da sua consciência moral, em vez de obedecer a ordens
superiores desumanas6. este será, pois, o mote da minha conferência, a saber:
o valor moral e até jurídico da desobediência defronte de ordens extremamente
injustas. É um valor que não é consensual, nem é fácil de justificar, mas é, estou
convencido disso, o único valor capaz de impedir a deriva totalitária das sociedades
abertas ao sabor de vagas de fundo populistas, que, sub- reptícia e inesperadamente,
parecem tomar de assalto a mente das pessoas comuns, levando- as a compactuar
ou mesmo a praticar atos que, de véspera, achariam hediondos. nunca é de
mais fazer a apologia da consciência moral, não obstante a singularidade do
Holocausto e a nossa confortável sensação de que é um evento irrepetível para
todo o sempre. Mesmo que o Holocausto fosse irrepetível, a sua lembrança
deveria ser preservada por si mesma, evitando- se a sua normalização por
comparação com múltiplos outros crimes contra a Humanidade, mas convém,
ao mesmo tempo, não esquecer que os demónios que o nazismo soltou campeiam
por entre as vidas pacatas dos cidadãos comuns até que desponte a banalidade
do mal, produzindo atos e resultados horrendos, onde dantes se via apenas rotinas
inofensivas.

Mendes, levada à cena, em 1996, no teatro de Portalegre, assim como noutras cidades portuguesas
e também em Paris, bordéus e Pau (França); “alma”, segundo o texto de Joshua sobol, que conta
a história de alma Mahler e dedica uma parte importante a aristides, tendo este espetáculo teatral
sido encenado, no verão de 2003, no convento dos inglesinhos, no bairro alto, em lisboa, já
muito depois da sua estreia, em 1996, no Festival de viena.
6 o meu primo antónio Pedro Moncada alpoim de sousa Mendes tem dedicado a vida à defesa
da memória de aristides, pelo que teria certamente muito mais para contar sobre a ação heroica de
seu avô. antónio Moncada participou, como orador convidado, na “conferência sobre os 75 anos
dos julgamentos de nuremberga e aristides sousa Mendes”, no âmbito do Projeto nunca esquecer,
no tribunal da Relação de coimbra, em 29 de outubro de 2020.
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II. O mundo de ontem

na noite de 23 de agosto de 1939, a festa na embaixada portuguesa de varsóvia
decorria de forma particularmente alegre. o jovem polaco Jan Karski (1914- 2000)
fora convidado pelo filho do embaixador “susa de Mendes”, assim o chamava er-
radamente no livro autobiográfico Story of a Secret State – My Report to the World
(1944)7, querendo, na verdade, nomear o embaixador césar de sousa Mendes.
em grupos, dispersos pelo enorme salão, os convidados falavam do encanto dos
jardins botânicos varsovianos, confrontando- os com os jardins do resto da europa,
ou então falavam dos méritos da nova encenação da comédia dramática “Madame
sans- Gêne”. o jovem Karski estava fascinado pelas cinco filhas do embaixador e,
confessava ele na sua autobiografia, estava entusiasmado com a possibilidade de
rever uma delas, a “Helene susa de Mendes”, mais uma partida da memória, pois
nenhuma das minhas primas se chamava mesmo Helena. a bela Helena dançou
com o irmão os passos intrincados do “tango português”, o que até pode ser uma
descrição fidedigna, pois dançava- se à época uma música lenta que se assemelhava
longinquamente ao original de carlos Gardel (1890- 1935). a festa terminou tarde
e o romântico Karski regressou a casa, cansado, mas pouco dormiu. Foi despertado
ainda de noite por um polícia, que tocava a campainha de maneira insistente.
Recebeu uma inesperada ordem secreta de mobilização, informando- o de que
devia partir de varsóvia em quatro horas e unir- se ao seu regimento, enquanto
subtenente de artilharia, em oświecim (em alemão, auschwitz), junto da fronteira
polaco- germânica8. uma noite despreocupada terminava assim com a expetativa
da invasão da Polónia pelas tropas alemãs, às ordens de adolf Hitler (1889- 1945),
que aconteceria a 1 de setembro de 1939, dando- se assim início à segunda Guerra
Mundial. as tropas polacas foram desbaratadas sem disparar um tiro, recuaram
sob o fogo de franco- atiradores polacos, descendentes de alemães, os Volksdeutsche,
a partir das janelas das suas próprias casas, afinal cidadãos pacíficos de véspera, e
acabaram perdidas e aprisionadas, no sudeste do País, pelo exército vermelho, a
18 de setembro de 1939. Karski descobriria então que o pior não era a violência,
mas a gratuitidade da violência9. escaparia ao cativeiro para se juntar ao Governo
polaco no exílio e regressaria ao país, como espião e resistente, infiltrando- se no

7 cf. Jan KaRsKi, O Meu Testemunho Perante o Mundo, trad. de clara alvarez a partir da ed. francesa
Mon Témoignage Devant le Monde – Histoire d’Un État Clandestin, 2010, bizâncio, lisboa, 2011.
8 Id., pp. 31-44.
9 cf. YannicK Haenel, Jan Karski – O Herói Que Tentou Travar o Holocausto, trad. de carlos correia
Monteiro de oliveira, oficina do livro, lisboa, 2010, p. 39.
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Gueto de varsóvia para contar ao mundo o Holocausto, enquanto testemunha
direta do horror. ou seja, o primeiro herói que tentou travar o Holocausto (Shoah).

césar, em finais de agosto de 1939, colocaria a sua numerosa família num
dos últimos comboios que conseguiram sair da Polónia antes da invasão iminente10.
as minhas primas transportavam, aflitas, caixas de chapéus e vestidos, conseguindo
chegar à fronteira portuguesa, em vilar Formoso, a 1 de setembro de 1939, pre-
cisamente no dia em que a alemanha invadiu a Polónia e começou a guerra11. o
embaixador português foi um dos poucos diplomatas estrangeiros que não deixaram
a varsóvia bombardeada pela força aérea alemã e ainda deu abrigo, na cave do
Palacete Wielopolskich, onde residia, a muitos polacos, como escreveu ao Ministério
dos negócios estrangeiros (Mne), em lisboa12. a Polónia assistia assim ao fim
do Mundo de ontem, para usar aqui o título de stefan Zweig (1881- 1942), um
mundo que já antes tinha acabado, com surpreendente rapidez e fraca resistência,
na alemanha e na Áustria13.

III. Quem salva uma vida, salva a Humanidade

os gémeos césar e aristides eram, como podemos imaginar, muito chegados
afetivamente. em estilo flâneur, césar narraria, em curtas crónicas, a sua peregrinação
pelo mundo como se não fosse um diplomata de carreira, aproveitando, nas
passagens em que mencionava a companhia de aristides a seu lado, para o descrever
como retrato seu em tamanho natural, tão fiel esse retrato que sorria, se ele próprio
sorria14. césar teve melhor carreira do que aristides, tendo até sido Ministro dos
negócios estrangeiros do 1.º Governo de antónio de oliveira salazar (1889- 1970),

10 cf. eduaRdo PRoença MaMede, aristides de sousa Mendes – um Herói a descobrir, in Os
Judeus e os Descobrimentos – Atas do Simpósio Internacional, secretariado do simpósio internacional,
tomar, 1992, (pp. 147-151) pp. 150-151.
11 cf. MaRcin ZatYKa, o outro sousa Mendes, Diário de Notícias, de 20 de fevereiro de 2018.
12 o embaixador português já antes tinha passado vistos a polacos, tendo sido admoestado, em 13
de fevereiro de 1939, para que deixasse de visar passaportes dos polacos de “raça semita”, como é
referido por i. FlunseR PiMentel   / c. ninHos, Salazar, Portugal e o Holocausto, cit. (nt. 4), p.
421.
13 cf. steFan ZWeiG, O Mundo de Ontem – Recordações de Um Europeu, trad. de Gabriela Fragoso
do original Die Welt von Gestern – Erinnerungen eines Europäers, ed. póstuma de 1942, 1.ª reimp.
da 2.ª ed., assírio e alvim, lisboa, 2017, pp. 417-453.
14 cf. cÉsaR de sousa Mendes, Peregrinação – Crónicas em tom bem-humorado da vida diplomática,
primeiramente publicadas no jornal a cabra, propriedade do 5.º ano jurídico de 1906-1907 da Uni-
versidade de Coimbra, e agora reeditadas pela Família (com carta introdutória de José da Mata de
sousa Mendes a seus netos), Grifo, lisboa, 2006, p. 70.
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entre 1932 e 1933. seguramente, a escolha foi do próprio salazar, como é revelado
na troca de correspondência com Quirino avelino de Jesus (1865- 1935), enquanto
conselheiro político do futuro Presidente do conselho. Quirino de Jesus escreveu:
“Para os estrangeiros não conheço ninguém. como tem confiança no cezar
Mendes, poderia ser esse, apesar de convir obedecer à regra de que devemos escolher
pessoas que estejam domiciliadas em lisboa”15. césar preparou uma reforma de
fundo no Mne e acompanhou salazar nas exéquias de d. Manuel ii16. Mas a sua
passagem pelo Mne durou pouco, desgastado por muitas intrigas intestinas, mas
também chocado pela morte inesperada do filho mais velho, Francisco José
(1910- 1933). na família dizia- se que parte da raiva de salazar contra aristides
tinha ainda a ver com resquícios das intrigas que levaram à queda de césar, embora
o motivo principal dessa raiva fosse, naturalmente, a reiterada desobediência de
aristides às ordens do ditador17.

aristides seguiu a carreira consular, a partir de 1910, ainda antes da implantação
da República. era mais bon- vivant do que o irmão gémeo, o seu carácter era entusiasta
e jovial, amante das artes18 e, em particular, de música, tendo garantido uma sólida
formação musical aos seus filhos19. aristides viveria o período mais confortável da
sua vida, com a família junto de si, enquanto cônsul- Geral de Portugal em antuérpia,
a partir de 1929. a casa de família ficava no número 178 da Rue de bruxelles, em
lovaina, onde os filhos podiam estudar na universidade católica20. nos nove anos

15 cf. coMissão do livRo neGRo sobRe o ReGiMe Fascista, Cartas e Relatórios de Quirino de
Jesus a Oliveira Salazar, Presidência do conselho de Ministros, Mem Martins, 1987, p. 27.
16 césar tinha obra publicada, a saber: cÉsaR de sousa Mendes, Casamentos Diplomáticos e Consulares
– Estudo Sobre a Competência dos Funcionários Diplomáticos e Consulares Portugueses para Celebrar
Casamentos, França & arménio, coimbra, 1915; do mesmo a., Política Japonesa – Imperialismo e
Democracia, coimbra editora, coimbra, 1916; do mesmo a., Les Mariages Diplomatiques et Consulaires
– Leur Régime Juridique Dans les États Signataires de la Convention de la Haye, du 12 Juin 1902,
França & arménio, coimbra, 1918 e, ainda, do mesmo a., Pró-Pátria – Representando Portugal no
Brasil, coimbra editora, coimbra, 1921. não encontrei exemplares das restantes obras do a. citadas
na contracapa da monografia sobre Política Japonesa. também publicou um longo poema em quadros
sob o pseudónimo de lusitano HeRMÍnio, Pátria Renascida, s. ed., ed. a., 1925.
17 cf. R. aFonso, Aristides de Sousa Mendes, cit. (nt. 4), p. 19.
18 cf. aRistides de sousa Mendes, Encyclopaedia Antverpiensis – Portugal, Journal neptune, anvers,
1930, p. 11; do mesmo a., Le Portugal – Pays de Rêve et de Poésie, associación belgo-ibero-americana,
anvers, 1932. Mas também escreveu sobre temas técnicos: do mesmo a., O Comércio de Portugal e
os Mercados do Brasil, ed. a., berkeley, 1922; do mesmo a., O Comércio de Portugal na África Oriental
Britânica, coimbra editora, coimbra, 1923.
19 cf. Rui aFonso, Injustiça – O Caso Sousa Mendes, caminho, lisboa, 1990, p. 21.
20 cf. clÁudia ninHos, O Essencial sobre Aristides de Sousa Mendes, imprensa nacional-casa da
Moeda, lisboa, 2021, pp. 49-53
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passados na bélgica, aristides revelou- se um excelente anfitrião, nas suas funções
de representação do estado português. entre outros vultos da cultura universal,
aristides recebeu em casa albert einstein (1879- 1955), quando este acabara deixar
a alemanha, em 1935. José Paulo estava de visita a lovaina e foi convidado para o
serão, com a incumbência de conversar com o famoso e já nobelizado einstein,
uma vez que, além de oficial da armada Portuguesa, o meu avô era um estudioso
de História, de Matemática e de outros temas científicos21, tendo concluído os
cursos complementar naval de Guerra e Geral de Zoologia da Faculdade de ciências
da universidade de lisboa e frequentado diferentes cursos da universidade de
coimbra22. a bélgica era já ponto de passagem para judeus que rumavam para
melhores paragens e aristides começou, assim, a ter uma ideia dos problemas vividos
pelos judeus na alemanha. em 1938, salazar nomeou aristides para o cargo de
cônsul- Geral de Portugal em bordéus.

em 1940, aristides foi confrontado com uma mole de refugiados, judeus e
não só, diante do consulado Português, sediado no n.º 14 do Quai louis Xviii,
em bordéus, à época da tomada de Paris, a 14 de junho, pelas tropas nazis23. em
princípio, aristides nada poderia fazer para os ajudar24. logo após a deflagração
da segunda Guerra Mundial, a circular n.º 14, de 11 de novembro de 1939, do
Mne tinha proibido a concessão de vistos a judeus, apátridas e outros “indesejados”25.
nenhum diplomata português estava, pois, autorizado a passar- lhes vistos para
Portugal. aliás, aristides já tinha sido avisado formalmente por salazar, em 1940,
de que não deveria conceder mais vistos a judeus, porquanto, se o fizesse, ficaria

21 cf. JosÉ Paulo de sousa Mendes, História da Ciência Náutica, editorial do infantil ilustrado,
setúbal, 1938. também vários artigos do mesmo a., a saber: integração Gráfica – curvas integrais
e suas aplicações, Anais do Club Militar Naval, 1921, pp. 243-255 e 1922, pp. 19-32; novo Processo
de calcular a altura e o azimute, Anais do Club Militar Naval, 1928, pp. 43-47; divagações sobre
o tiro antiaéreo, Revista de Artilharia, n.º 129 (1936), pp. 637-641; evolução das teorias da balística
externa, Defesa Nacional, n.os 195-196 (1950), pp. 60-62, entre outros artigos técnico-científicos
citados in Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira (coords.: antónio Mendes correia et al.), XXiX,
editorial enciclopédia   / Resomnia, lisboa   / Rio de Janeiro, 1936-1960, sob a entrada “sousa
Mendes (José Paulo de)”, pp. 885-886. em ficção, cf. JosÉ Paulo de sousa Mendes, Sete Contos
Simples, ed. a., setúbal, 1938.
22 cf. antónio Moncada de sousa Mendes, Aristides de Sousa Mendes – Memórias de Um Neto,
desassossego, Porto salvo, 2017, pp. 51-53 e p. 129.
23 cf. ansGaR scHaeFeR, Portugal e os Refugiados Judeus Provenientes do Território Alemão (1933-1940),
imprensa da universidade de coimbra, coimbra, 2014, p. 184.
24 cf. MaRGaRida de MaGalHães RaMalHo, Fios Vermelhos – Portugal, a Última Esperança, clube
do autor, lisboa, 2021, p. 97.
25 cf. c. ninHos, O Essencial sobre Aristides de Sousa Mendes, cit. (nt. 20), pp. 57-58.
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sujeito a procedimento disciplinar26. apesar disso, aristides decidiu transgredir as
instruções e ordens do seu Governo, concedendo vistos a milhares de refugiados
judeus e outros. a 19 de junho, aristides seguiu para o consulado em baiona,
onde prolongou a concessão de vistos, na própria rua, uma vez que as escadas do
edifício não suportariam o peso das pessoas em fila de espera27. em telegrama
enviado ao Mne, datado de 21 de junho, aristides confirmava ter ordenado que
fossem passados vistos “indiscriminadamente e de graça”. a 23 de junho, salazar
determina o seu afastamento do cargo e envia o embaixador português em espanha,
Pedro theotónio Pereira (1902- 1972)28, com a missão de dissuadir aristides de
conceder mais vistos29. theotónio Pereira encontrou aristides em Hendaia e or-
denou- lhe que fosse com ele ao consulado de san sebastián30. Mas isso não impediu
aristides de continuar salvando pessoas nas estradas do sul de França e nas estações
de caminhos- de- ferro31, chegando mesmo a conduzir um grupo de refugiados
através da fronteira franco- espanhola32. aristides chegaria a lisboa somente a 8
de julho33. ainda acolheu alguns refugiados, durante o mês de agosto de 1940, na
sua casa do Passal, em cabanas de viriato, na beira alta34.

não foi uma decisão alucinada, nem imponderada. o filho Pedro nuno
(1920- 2005) contava que o pai, a 14 de junho, se fechara em reflexão durante três
dias para reaparecer determinado a conceder vistos a todos os que o procuravam,
desde gente humilde a aristocratas e homens de negócios, passando por artistas e
homens de letras, de qualquer credo ou raça35. Foi a voz da consciência, ou a de
deus, que lhe ditou o gesto diante do desespero de milhares de seres humanos36.

26 cf. a. MilGRaM, Portugal, Salazar e os Judeus, cit. (nt. 4), pp. 98-99.
27 cf. R. aFonso, Aristides de Sousa Mendes, cit. (nt. 4), pp. 145-155.
28 Id., p. 169.
29 cf. FeRnando MaRtins, Pedro Theotónio Pereira – O Outro Delfim de Salazar, dom Quixote,
alfragide, 2020, pp. 451-452.
30 cf. R. aFonso, Aristides de Sousa Mendes, cit. (nt. 4), p. 170.
31 cf. i. FlunseR PiMentel   / c. ninHos, Salazar, Portugal e o Holocausto, cit. (nt. 4), p. 435.
32 cf. R. aFonso, Aristides de Sousa Mendes, cit. (nt. 4), pp. 178-189.
33 Id., p. 189.
34 cf. MiRiaM assoR, Aristides de Sousa Mendes, cit. (nt. 5), p. 86.
35 cf. MiRiaM assoR, entrevista a Pedro nuno sousa Mendes: Que o Meu Pai sirva de exemplo,
Domingo Magazine do Correio da Manhã (23.01.2005), agora em: do mesmo a., Aristides de Sousa
Mendes, cit. (nt. 5), pp. 160-165.
36 cf. douGlas l. WHeeleR, and Who is My neighbor? a World War ii Hero of conscience for
Portugal, Revista de Estudos Judaicos, n.º 1 (1995), (pp. 19-35) p. 22. desenvolvidamente, cf. teResa
MascaRenHas, Aristides de Sousa Mendes – Trinta Mil Vidas Humanas, edições esgotadas, lisboa,
2012, pp. 93-122.
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ademais, aristides apoiou- se na constituição de 1933, que proibia a discriminação
religiosa37. a circunstância de ainda não haver ordem do Führer para o extermínio
do povo judaico, a chamada “solução Final” (Endlösung), que viria a ser implementada
na conferência de Wannsee, durante o mês janeiro de 1942, não desmerece o
gesto de aristides. o desespero daqueles refugiados era por de mais evidente.

em Portugal, aristides solicitou, em vão, uma audiência a salazar. Mas o ditador
já tinha determinado, a 4 de julho, a abertura de um processo disciplinar ao diplomata.
como consequência, aristides foi afastado da carreira diplomática. a 30 de outubro,
salazar condenou- o a um ano de inatividade, com direito a metade do vencimento,
devendo em seguida ser aposentado38. nem sequer esta decisão foi cumprida, dado
que aristides foi pura e simplesmente expulso da carreira, sem passar à situação de
aposentação. Ficou impedido de trabalhar até como advogado, pois ninguém queria
um advogado licenciado há 33 anos, mas que fora cônsul durante toda a sua carreira
e, ademais, estava agora marcado pelo regime39.

na carta de agradecimento que escreveu ao seu advogado, adelino da Palma
carlos (1905- 1992), quando se apercebeu de que mais um recurso junto do
supremo tribunal administrativo seria inútil, pois estava definitivamente assente
que tinha tido uma atitude de desobediência, aristides dizia assim: “[r]ealmente
desobedeci, mas a minha desobediência não me desonra. não cumpri instruções
que significavam, a meu ver, perseguição a verdadeiros náufragos que procuravam
a todo o custo salvar- se da sanha hitleriana. acima dessas instruções, estava para
mim a lei de deus e foi essa que eu procurei cumprir, sem hesitações, nem cobardias
de poltrão. o verdadeiro valor da religião cristã, está no amor do próximo, e eu,
sendo cristão, não podia fugir do seu império”40.

Posso imaginar o orgulho e a felicidade de aristides quando recebeu, em
pleno verão de 1944, a carta de seu filho sebastião (1923- 2006), comunicando- lhe
que, juntamente com o irmão carlos Francisco Fernando (1922- 1999), estavam
sãos e salvos após o primeiro ter saltado de paraquedas sobre a normandia no
dia d+2, em 8 de junho de 1944, e o segundo ter entrado em Paris, ambos
integrados nas forças norte- americanas41. era o culminar da participação da sua

37 cf. MaRia RaQuel andRade, de diplomata a Refugiado ou o intraduzível no Gesto de aristides
de sousa Mendes, Babilónia, n.º 5 (2007), (pp. 187-192) p. 189.
38 cf. M. de MaGalHães RaMalHo, Fios Vermelhos, cit. (nt. 24), p. 104.
39 cf. sónia louRo, O Cônsul Desobediente, cit. (nt. 5), p. 276.
40 Id., p. 276.
41 cf. JosÉ alain FRalon, Aristides de Sousa Mendes – Um Herói Português, trad. de saul barata do
original Aristides de Sousa Mendes – Le Juste de Bordeaux, 1998, 2.ª ed., Presença, Queluz de baixo,
2007, p. 91. também cf. ÉRic lebReton, Des Visas Pour la Vie – Aristides Sousa Mendes, le Juste de
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família no colossal esforço de libertação da europa do jugo nazi e totalitário42.
É bom saber que quem dedicou o resto da sua vida à luta pela sua merecida
reabilitação e que acabaria descendo à terra pobre, em hábito franciscano, sem
obter em vida a Justiça dos homens, ainda assim tenha tido um vislumbre da
reentrada da europa no espírito da civilização humanista. Mas não do fim do
regime do estado novo.

IV. Dois funcionários: um homem bom e um homem banalmente mau

aristides desobedeceu a instruções e ordens superiores. então cabe aqui
perguntar se, apesar dessa desobediência, cumpriu o seu dever de funcionário43.
Por outras palavras, será que, em circunstâncias extremas, um homem bom
corresponde ainda ao modelo de bom funcionário ou, pelo contrário, um homem
banal é que corresponde ao funcionário ideal.

como é bem de ver, ressalta, pelo contraste, a figura de adolf eichmann
(1906- 1962), retomando- se aqui o conceito de banalidade do mal proposto por
Hannah arendt (1906- 1975)44 para melhor se perceber que o gesto banal de
uma assinatura pode fazer toda a diferença entre um homem bom e um homem
mau (ainda que banalmente mau), dado que a diferente capacidade de juízo
moral leva o primeiro a preferir a sobrevivência das pessoas e o segundo a escolher
a sua própria segurança profissional ou mesmo a promoção na carreira a qualquer
preço.

na reportagem sobre o julgamento de eichmann publicada na Revista New
Yorker, no sucessivo livro Eichmann in Jerusalem45 e no respetivo pós- escrito, assim
como na correspondência que manteve com amigos e adversários, arendt insistiu
sempre na ideia de que eichmann devia ser julgado no interesse da Justiça46.

Bordeaux, com prefácio de simone veil, le cherche Midi, Paris, 2012, p. 349. Finalmente, cf.
a. Moncada, Aristides de Sousa Mendes, cit. (nt. 22), pp. 223-227.
42 cf. sebastião MiGuel duaRte de sousa Mendes, a.k.a. MicHael d’avRancHes, Flight
Through Hell, exposition Press, nova iorque, 1951.
43 cf. M. de MaGalHães RaMalHo, Fios Vermelhos, cit. (nt. 24), pp. 108-109.
44 cf. iRene PiMentel, Aristides de Sousa Mendes – Coragem em Tempo de Medo, centro de coordenação
cultural de viseu, viseu, 2013, p. 69.
45 cf. HannaH aRendt, Eichmann em Jerusalém – Uma Reportagem Sobre a Banalidade do Mal,
introd. de antónio de araújo e Miguel nogueira de brito e trad. de ana corrêa da silva de Eichmann
in Jerusalem, 1963, tenacitas, coimbra, 2003.
46 cf. Paulo de sousa Mendes, Julgar eichmann no interesse da Justiça, in Eichmann em Jerusalém,
cit. (nt. 1), (pp. 159-174) p. 159.
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no despacho de acusação submetido ao tribunal distrital de Jerusalém, em 2 de
fevereiro de 1961, no âmbito do Proc. n.º 40/61 (Procurador- Geral vs. adolf
eichmann), eichmann foi acusado de 15 crimes, ao abrigo de uma lei israelita de
1950, destinada a punir os nazis e os seus colaboradores. o tribunal de Jerusalém
só absolveu eichmann do assassinato de 93 crianças checas da aldeia de lidice
(ponto 12 da acusação)47. arendt não discordou da condenação. Mas arendt foi
muito criticada por dizer que o julgamento de eichmann, dominado pelas intenções
propagandísticas do Primeiro- Ministro de israel david ben- Gurion (1886- 1973)
e pelos esforços Procurador- Geral Gideon Hausner (1915- 1990) para abarcar na
acusação todos os crimes do nazismo contra os judeus, em vez de se cingir –
conforme sugerido pelas autoridades de polícia criminal israelitas – aos factos que
podiam ser imputados diretamente a eichmann, corria o risco de deixar de fora
o “indivíduo, a pessoa de carne e osso que estava sentada no banco dos réus”48.
Para arendt, o indivíduo era um medíocre adorador de Hitler, igual a milhares de
outros. arendt tinha razão quando dizia que não havia profundidade nos seus atos,
que a sua ambição e a sua vida eram de uma banalidade confrangedora49. Mas para
se ser um monstro não é necessário ser- se um estratega do mal, que também os
há, embora raros (e.g., Hitler), mas basta ser- se indiferente à sina dos outros.

Fechado no seu gabinete, eichmann não cometeu materialmente qualquer
crime. assinava papéis. Por isso, era um assassino de secretária, aliás a um nível
inaudito, porque integrava a máquina inteira do estado. se fôssemos responsabi-
lizá- lo só pelos seus atos materiais, então pareceria que fazia um trabalho de
burocrata como qualquer outro. e, concentrado nisso, é fácil de dizer que não
pensava nas consequências dos seus atos para terceiros. Mas aqui arendt parece
ter- se deixado iludir por essa perspetiva, e o próprio conceito de banalidade do
mal parece traduzir essa incapacidade de olhar para o conjunto e focar só o indivíduo.
o homem é seguramente ínfimo perante a monstruosidade dos factos. a minha
tese é a seguinte: o homem era um monstro banal, na medida em que era incapaz
de exercer a sua capacidade de julgamento para simplesmente distinguir entre o
bem e o mal50.

47 cf. H. aRendt, Eichmann em Jerusalém, cit. (nt. 45), p. 321.
48 Id., p. 74.
49 na verdade, arendt foi sobremaneira criticada por um suposto tom de ironia insuportável,
aparentando falta de sensibilidade pelo sofrimento das vítimas da Shoah (cf. saul FRiedlandeR,
Reflexões sobre o Nazismo – Conversas com Stéphane Bou, trad. do francês por artur lopes cardoso,
Porto editora, Porto, 2017, p. 121).
50 cf. i. FlunseR PiMentel   / c. ninHos, Salazar, Portugal e o Holocausto, cit. (nt. 4), p. 496.
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em suma, eichmann, obediente ao Führer, foi condenado pelo que fez enquanto
funcionário. era o funcionário ideal numa sociedade totalitária, mas não o funcionário
modelo numa sociedade aberta, democrática, inclusiva, liberal, plural, humanista
e compassiva.

V. O dever jurídico de desobediência às ordens extremamente injustas

não queremos uma sociedade em que as pessoas cumpram ordens, mas sim
uma sociedade em que as pessoas aceitem ordens51. Repare- se que aqui o ponto
focal não está na autoridade que tem de ser obedecida, mas no destinatário que
aceita essa autoridade, não só e nem tanto pela função que ela ocupa, mas sobretudo
pela legitimidade das próprias ordens que emana. em situações normais da vida,
as ordens são rotinas, que fazem falta ao bom funcionamento de uma organização,
comunidade ou até mesmo de uma sociedade inteira, dado que reduzem o esforço
individual, permitem a orientação da atividade dos indivíduos para fins comuns
e garantem a obtenção de mais e melhores resultados para todos. Mas é preciso
relativizar a importância do cumprimento das ordens emanadas da autoridade.
não é por acaso que, nas sociedades livres, cessa o dever de obediência sempre que
o cumprimento das ordens ou instruções implique a prática de qualquer crime52.
trata- se aqui de um princípio de reconhecimento do indivíduo que é destinatário
das ordens como sujeito autónomo, livre e consciente. este princípio de reconhecimento
do estatuto moral de cada indivíduo está consagrado no artigo 271.º, n.º 3, da
atual constituição da República Portuguesa (cRP) e também no artigo 36.º, n.º
2, do atual código Penal (cP) português. Quando muito, haverá apenas obediência
indevida desculpante quando o indivíduo, em especial, um funcionário cumprir
uma ordem desconhecendo que a mesma leva à prática de um crime, não sendo
isso evidente no quadro das circunstâncias por ele representadas, conforme disposto

51 cf. Paulo de sousa Mendes, da inexistência da noção de dever nos Gregos, in Liber Amicorum
de José de Sousa e Brito em Comemoração do 70.º Aniversário – Estudos de Direito e Filosofia (orgs.:
augusto silva dias et al.), almedina, coimbra, 2009, pp. 659-669.
52 na alemanha, o problema anteriormente muito discutido de saber se uma ordem ilegal é motivo
de justificação ou desculpa para o funcionário que a executa já foi ultrapassado por força da regulamentação
legal positiva, dado que a ordem ilegal é agora expressamente declarada como não vinculativa.
designadamente, o funcionário não deve cumprir a ordem do seu superior hierárquico “se a conduta
ordenada violar a dignidade humana ou for punível ou ilegal e os funcionários reconhecerem a respetiva
ilicitude criminal ou contraordenacional” (§§ 63 ii 4 bbG, 36 ii 4 beamtstG, § 11 ii 1 sG). neste
sentido, cf. claus RoXin   / luÍs GReco, Strafrecht – Allgemeiner Teil, i (Grundlagen – der aufbau
der verbrechenslehre), 5.ª ed., beck, München, 2020, § 17, n.º m. 15 (p. 908).
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no artigo 37.º do cP. a desculpa do funcionário funda- se aqui no erro sobre a
ilicitude do facto praticado, em jeito de regime especial relativamente ao disposto
no artigo 17.º do cP53. se o funcionário for submetido a julgamento pela prática
de um crime, tem de provar- se que ele estava convencido de que a ordem era
legítima para poder beneficiar da desculpa54. Pelo contrário, o funcionário ficará
exposto à punição se a ilicitude for evidente no quadro das circunstâncias por si
representadas. naturalmente, ao superior hierárquico caberá, em princípio, a
responsabilidade principal, quer o subordinado seja ou não punido55. ora, a injustiça
extrema da ordem emanada pela autoridade, designadamente quando a sua execução
leve à perda de vidas humanas, não pode deixar de suscitar no funcionário a
perplexidade acerca do seu dever de obediência no caso concreto, o que afasta, de
pronto, a aplicação do benefício da obediência indevida desculpante. se, apesar
disso, a cumpriu, ainda assim poderá resguardar- se de eventual responsabilização
criminal se ficar demonstrado que a sua própria vida ou a de terceiro estaria em perigo,
não sendo razoável exigir- lhe, segundo as circunstâncias do caso, comportamento
diferente, à maneira de um estado de necessidade desculpante, tal como representado
no artigo 35.º, n.º 1, do cP56. em suma, sobra muito espaço para a punição de
funcionários que cumpram ordens extremamente injustas que conduzam à prática
de crimes contra a vida, a integridade física ou a liberdade de indivíduos ou de
grupos culturais, religiosos ou outros.

o problema aqui está em considerar como crimes factos que se inscrevem na
lógica de funcionamento das sociedades totalitárias em que são cometidos, mas
que são extremamente injustos à luz de uma visão humanista das sociedades.
aristides escudou- se na constituição de 1933, que protegia o direito à vida e
proibia a discriminação de pessoas em função da raça ou credo57. Percebe- se o
argumento, à luz de uma visão meramente positivista do direito.

53 cf. JoRGe de FiGueiRedo dias, Direito Penal – Parte Geral, i (Questões Fundamentais, a
doutrina Geral do crime), 3.ª ed., Gestlegal, coimbra, 2019, pp. 752-759 e, em especial, p. 754.
54 não quero entrar aqui na questão disputada de saber a quem cabe o ónus de alegar e produzir
prova sobre uma eximente penal, se à acusação ou à defesa técnica. sobre o tema, cf. Paulo de
sousa Mendes, o Standard de Prova e as Probabilidades – uma Proposta de interpretação inspirada
no direito comparado, in Fundamentos de Direito Probatório em Matéria Penal (coords.: Kai ambos   /
ezequiel Malarino), tirant lo blanch, são Paulo, 2020, (pp. 95-116) pp. 113-114.
55 cf. J. de FiGueiRedo dias, Direito Penal, i, cit. (nt. 53), p. 753.
56 Id., pp. 713-726.
57 exatamente o contrário do que fez theotónio Pereira, que agiu dando ordens para que cessasse
a emissão de vistos. não o desculpa – digo eu – a circunstância de ter defendido que fossem
respeitados todos os vistos que o cônsul português emitira, incluindo os irregulares (cf. F. MaRtins,
Pedro Theotónio Pereira, cit. [nt. 29], p. 453).
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Mas é ainda mais forte o argumento da voz da consciência moral58. lembro
aqui a fórmula de Gustav Radbruch (1878- 1949), segundo a qual a injustiça
extrema não é direito59. Radbruch, além de ter sido um importante político
social- democrata que chegou a exercer funções de Ministro da Justiça na República
de Weimar, de 1921 a 1926, foi sobretudo um apreciado professor de Filosofia do
direito e direito Penal da universidade de Heidelberg, conhecido pelo seu
positivismo jurídico, que sofreu, porém, a perseguição do nazismo e perdeu a
cátedra, sendo alvo de uma proibição de exercício da profissão (Berufsverbot).
Passou a integrar a orientação dos filósofos moderadamente jusnaturalistas ao
entender que o direito deveria fundar- se na ideia do justo e não somente na mera
adequação àquilo que a lei impõe em determinado momento histórico. Mas, ao
mesmo tempo, Radbruch acentuava a importância da segurança jurídica, afirmando
que tão somente o direito injusto em grau intolerável (unerträglich) ou horroroso
(horrend) deixaria de ter validade60.

se não fosse assim, não se perceberia a razão que torna defensável responsabilizar
criminalmente os funcionários e os militares que, em contextos históricos de aparente
legalidade e obediência generalizada, cometeram autênticas atrocidades. temos o

58 cf. cHRistoPHe laMouRe, aristides de sousa Mendes – le devoir de Résistance, in Aristides
de Sousa Mendes, Héros “Rebelle”, Juin 1940 – Souvenirs et Témoignages (dir.: Manuel dias vaz),
confluences   / comité aristides de sousa Mendes, Quercy à Mercuès, 2010, (pp. 57-63) p. 62.
59 veja-se a fórmula de Radbruch (Radbruchsche Formel): “o conflito entre a justiça e a segurança
jurídica pode ser satisfatoriamente resolvido de maneira que o direito positivo, assegurado pela
legislação e pelo poder, ainda tenha prioridade quando seja intrinsecamente injusto e inadequado,
a menos que a contradição do direito positivo com a justiça tenha atingido um nível tão intolerável
que a lei, enquanto ‘direito defeituoso’, tenha de dar lugar à justiça” (tradução nossa). em língua
original: „Der Konflikt zwischen der Gerechtigkeit und der Rechtssicherheit dürfte dahin zu lösen sein,
dass das positive, durch Satzung und Macht gesicherte Recht auch dann den Vorrang hat, wenn es
inhaltlich ungerecht und unzweckmäßig ist, es sei denn, dass der Widerspruch des positiven Gesetzes zur
Gerechtigkeit ein so unerträgliches Maß erreicht, dass das Gesetz als ‚unrichtiges Recht‘ der Gerechtigkeit
zu weichen hat“ (Gustav RadbRucH, Gesetzliches unrecht und übergesetzliches Recht, SJZ, n.º 5
[1946], pp. 105-108, especialmente p. 107). em texto posterior: “[onde] não haja busca da justiça,
as ordens emanadas só podem ser manifestações de poder, nunca disposições jurídicas [...]; portanto,
a lei que nega os direitos humanos a certas pessoas não é uma disposição jurídica” (tradução nossa).
em língua original: „Wo also [...] Gerechtigkeit nicht einmal erstrebt wird, können die so geschaffenen
Anordnungen nur Machtsprüche sein, niemals Rechtssätze [...]; so ist das Gesetz, das gewissen Menschen
die Menschenrechte verweigert, kein Rechtssatz“ (Gustav RadbRucH, Vorschule der Rechtsphilosophie,
2.ª ed., vandenhoeck & Ruprecht, Göttingen, 1959, p. 34). Para desenvolvimentos, cf. stanleY
l. Paulson, La Filosofía del Derecho de Gustav Radbruch – Y Tres Ensayos de Posguerra de Gustav
Radbruch, Marcial Pons, Madrid   / barcelona   / buenos aires   / são Paulo, 2019, p. 17.
60 Para uma discussão contemporânea acerca da fórmula de Radbruch, cf. RobeRt aleXY, Law’s
Ideal Dimension, oxford university Press, oxford, 2021, pp. 18-19 e 98-103.
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exemplo histórico dos 12 processos para julgar os responsáveis dos crimes de guerra
e crimes conexos contra a Humanidade no tribunal Militar internacional de
nuremberga, desde 20 de novembro de 1945 (data de início do processo principal)
até 27 de março de 1948 (data de conclusão do 12.º processo contra os chefes de
estado Maior e do comando superior da Wehrmacht), que terminaram com múltiplas
condenações61. a mesma razão também permitiu a responsabilização criminal de
eichmann62. também temos exemplos mais recentes, tais como a confirmação da
responsabilização criminal não só dos agentes imediatos, mas também dos mandantes,
designadamente alguns ex- Membros do conselho de defesa nacional da extinta
República democrática alemã (Rda), pelos disparos mortais contra cidadãos que
saltavam o Muro de berlim para chegarem à Zona ocidental (Mauerschützenprozesse),
não obstante existirem ordens anuais (Jahresbefehle) do Ministro da defesa nacional
que autorizavam esses disparos para impedir toda e qualquer fuga. Mas eram ordens
extremamente injustas por serem atentatórias do direito fundamental à vida, à margem
de qualquer juízo de proporcionalidade em relação à proteção das fronteiras, como
foi referido no acórdão da secção Penal do supremo tribunal Federal (Bundesgerichtshof
für Strafsachen – bGHst), de 26 de julho de 199463. diante de ordens extremamente
injustas, de entre as quais o caso mais evidente é quando conduzam à prática de
genocídios e homicídios de massa, a força da desobediência é não apenas um
mandamento moral, mas também jurídico. volto aqui a recordar a fórmula de
Radbruch, que deve ser reconhecida e divulgada como um princípio geral de
direito, a saber: ninguém deve obediência a ordens extremamente injustas.

61 cf. FRancisco MuñoZ conde   / MaRta MuñoZ aunión, ¿Vencedores o Vencidos?, tirant lo
blanch, valencia, 2003, pp. 17-23. o tribunal Militar internacional de nuremberga criou as bases
para a fundação do direito Penal internacional. neste sentido, cf. Kai aMbos, Treatise on International
Criminal Law, iii (international criminal Procedure), oxford university Press, oxford, 2016, pp.
8-44. o tribunal Penal internacional (tPi) é o paradigma da afirmação e consolidação de uma
justiça penal internacional. sobre o tPi, cf. Direito Penal Internacional, TPI e a perspetiva da África
de Língua Oficial Portuguesa (coords.: Kai ambos et al.), imprensa nacional-casa da Moeda, lisboa,
2015.
62 Para uma descrição do processo, cf. david cesaRani, Eichmann – His Life and Crimes, vintage,
londres, 2005, pp. 237-323 e lÉon PoliaKov, Le Procès de Jérusalem – Juger Adolf Eichmann, 1.ª
reimp., calmann-lévy, Paris, 2009, pp. 107-116. Para um relato circunstanciado das alegações
orais iniciais de Hausner, cf. deboRaH e. liPstadt, The Eichmann Trial, schocken books, nova
iorque, 2011, pp. 61-66. Para as alegações orais finais, leia-se o próprio Gideon HausneR, Justice
in Jerusalem, 4.ª ed., Holocaust library, nova iorque, 1977, pp. 388-408.
63 cf. teResa seRRa, a autoria Mediata através do domínio de um aparelho organizado de
Poder – a Propósito da Responsabilidade Jurídico-Penal dos Membros do conselho de defesa
nacional da ex-Rda pelos Homicídios ocorridos nas Fronteiras com a RFa, Revista Portuguesa
da Ciência Criminal, n.º 5 (1995), (pp. 303-327) pp. 303-313.
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VI. Conclusão

as sociedades precisam de cidadãos autónomos, livres e conscientes. Mais do
que isso, capazes de avaliar o justo e o injusto no caso concreto, que é uma distinção
que se baseia no reconhecimento do outro como um ser igual em direitos ou, pelo
menos, na compaixão pelo outro. estamos ainda longe desse modelo de sociedade.
seja como for, o estado de direito não toma por base a mera autoridade nem a
obediência cega. Pelo contrário, o estado de direito promove ou, pelo menos,
deveria promover a capacidade de todos os cidadãos se reconhecerem como iguais
entre si e, em situações- limite, saberem exercer a sua autonomia ética em prol dos
direitos fundamentais dos outros. É por isso que lembrar o Holocausto e louvar
aristides de sousa Mendes e Jan Karski são objetivos imorredouros, que ajudam
aqueles que, felizmente, não têm memória direta dos desastres da História a com-
preender a necessidade de se defender, com acrescido vigor em tempos difíceis,
uma sociedade aberta, democrática, inclusiva, liberal, plural e – sobretudo –
humanista e compassiva.
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